
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 909981 - SC (2024/0153389-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : UELDER FERREIRA DA SILVA MACEDO (PRESO)
ADVOGADO : JACKSON JOSÉ SCHNEIDER SEILONSKI - SC050048
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
TRABALHO EXTERNO. IMPOSSIBILIDADE DE FISCALIZAÇÃO.
 INDEFERIMENTO. RECURSO  DESPROVIDO.
1. A impossibilidade de fiscalização do trabalho externo pleiteado por 
apenado do regime semiaberto impede a autorização do benefício, conforme 
exigência da Lei de Execuções Penais.
2. No caso, embora se reconheça o valor do labor na ressocialização e na 
recuperação da dignidade do apenado, o acórdão estadual ressaltou que o 
pedido de trabalho externo seria, na verdade, pedido de prisão 
domiciliar, porquanto se mostra impossível que o reeducando trabalhe em 
Balneário Camboriú durante o horário comercial e se recolha no fim do dia à 
unidade prisional localizada na capital de Santa Catarina, considerando a 
distância de cerca de 100 quilômetros entre os municípios.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
TRABALHO EXTERNO. IMPOSSIBILIDADE DE FISCALIZAÇÃO.
 INDEFERIMENTO. RECURSO  DESPROVIDO.
1. A impossibilidade de fiscalização do trabalho externo pleiteado por 
apenado do regime semiaberto impede a autorização do benefício, conforme 
exigência da Lei de Execuções Penais.
2. No caso, embora se reconheça o valor do labor na ressocialização e na 
recuperação da dignidade do apenado, o acórdão estadual ressaltou que o 
pedido de trabalho externo seria, na verdade, pedido de prisão 
domiciliar, porquanto se mostra impossível que o reeducando trabalhe em 
Balneário Camboriú durante o horário comercial e se recolha no fim do dia à 
unidade prisional localizada na capital de Santa Catarina, considerando a 
distância de cerca de 100 quilômetros entre os municípios.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por UELDER FERREIRA DA SILVA 
MACEDO contra decisão proferida pela Ministra Presidente, que indeferiu liminarmente o 
habeas corpus (e-STJ, fls. 90-93).

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 97-103), o agravante alega que a prisão domiciliar 
com monitoramento eletrônico possibilitaria a fiscalização do exercício do trabalho externo. 
Aduz que se trata de ausência de interesse estatal, pois condições e possibilidade de fiscalização 
existem, bastando serem implementadas.

Obtempera que preenche as condições de ordem objetiva e subjetiva. Ressalta que 
recebeu oferta de trabalho formal e que possui aptidão para o exercício da função, mediante 
curso de qualificação específico.

Requer, ao final, que seja reconsiderada a decisão, caso contrário, pugna pela 
submissão do recurso ao julgamento deste Órgão Colegiado.

Mantida a decisão (e-STJ, fl. 107), os autos me foram distribuídos para julgamento 
do recurso.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços argumentativos da defesa, a decisão ora agravada deve ser 
mantida pelos seus próprios fundamentos.
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Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

 
"Todavia, a Juízo da Vara de Execuções Penais da Comarca da Capital indeferiu o 
pleito. Em suas razões, a Magistrada frisou que a distância entre os municípios da 
Capital e Balneário Camboriú 'se traduz em obstáculo intransponível para a correta 
fiscalização do benefício extramuros.' Melhor compulsando os autos, vejo que o 
pedido de trabalho externo é, na verdade, um pedido de prisão domiciliar, uma vez 
que se mostra impossível que o apenado possa exercer as atividades em Balneário 
Camboriú durante o horário comercial e recolher-se ao final do dia ao ergástulo, já 
que localizada nesta Capital (SC).
[...] Ademais, in casu, após analisar detidamente o caso concreto, verifico que 
efetivamente existe uma distância considerável entre os dois municípios 
(Florianópolis e Balneário Camboriú), de cerca de 100km (cem quilômetros), que 
impediria a fiscalização e o retorno à penitenciária no horário programado.
[...] Assim, a toda evidência, nos termos em que postulado o serviço externo em 
empresa privada, mostrou-se evidente a incompatibilidade entre a concessão do 
benefício, os objetivos da pena e o bom andamento da execução penal, devendo ser 
confirmada, por seus fundamentos, a decisão recorrida.
Destaca-se, por fim, que o regime semi-aberto permite o exercício de atividade 
laborativa dentro do sistema prisional, desde que o apenado se classifique perante o 
diretor do estabelecimento" (fls. 82-83).

 
A concessão do benefício de trabalho externo, consoante dispõe a Lei de Execução 

Penal, reclama a presença cumulativa de requisito objetivo e subjetivo, estando esse último 
previsto nos arts. 37 e 123 de referido diploma legal, onde exige-se expressamente a existência 
de aptidão, disciplina, responsabilidade e comportamento adequado do reeducando.

Por outro lado, há entendimento firmado nesta Corte de que o benefício não pode ser 
indeferido tão somente em razão da gravidade do crime praticado e da longa pena a cumprir.

Contudo, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça se firmou no sentido de 
que é inviável a concessão de trabalho externo ao apenado quando demonstrada a 
impossibilidade de fiscalização do cumprimento do benefício exigida pela referida lei.

Nessa linha, os seguintes julgados:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
TRABALHO EXTERNO. AMPLIAÇÃO DA ZONA DE FISCALIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE FISCALIZAÇÃO. INDEFERIMENTO.
1. Este Superior Tribunal consolidou o entendimento de que a realização de trabalho 
externo deve ser compatível com a fiscalização do cumprimento da pena exigida pela 
Lei de Execução Penal, o que, segundo a Corte a quo, não seria viável com a 
ampliação da zona de monitoramento.
2. Não preenchidos os requisitos legais, a revisão da referida conclusão demandaria 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável na estreita via do 
habeas corpus.
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 758.283/RS, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 
31/3/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
TRABALHO EXTERNO. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. EXPANSÃO DA 
ZONA DE FISCALIZAÇÃO. PERÍMETRO DEMASIADO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não olvido que '[o] fato de o condenado encontrar-se no regime semiaberto [...] é 

Documento eletrônico VDA41945867 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 12/06/2024 17:56:31
Código de Controle do Documento: f2e9ea52-1cee-4cea-8b56-8452f477d2bb



suficiente para garantir-lhe os benefícios da saída temporária ou de trabalho externo, 
quando ausentes outras condições especificadas em lei' (AgRg no HC n. 698.331/RJ, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 12/11/2021).
2. Todavia, consoante apontado pela Corte de origem, 'é necessária a manutenção da 
limitação geográfica da tornozeleira eletrônica, visto que a ampliação para toda a área 
do Município de Horizontina (inclusive zona rural) se demonstra demasiada. Ainda 
que o labor seja uma ferramenta de imensurável valor à ressocialização dos apenados, 
não se pode olvidar a exigência de controle e fiscalização pelo Estado, diante da 
necessidade de comprovação do senso de responsabilidade e maturidade do apenado 
para o retorno ao convívio social'.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 733.178/RS, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 16/5/2022.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRABALHO EXTERNO. 
INVIABILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
FISCALIZAÇÃO. LEI DE EXECUÇÃO PENAL. RECURSO DESPROVIDO.
1. É inviável a concessão de trabalho externo ao apenado quando demonstrada a 
impossibilidade de fiscalização de cumprimento do benefício exigida pela Lei de 
Execução Penal. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 700.558/MG, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. TRABALHO EXTERNO NO REGIME FECHADO 
HARMONIZADO. INDEFERIMENTO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS DA PRISÃO DOMICILIAR 
POR MAIS DE DUAS VEZES E UMA VEZ DO TRABALHO EXTERNO. 
RECURSO IMPROVIDO.
[...]
3- A permissão para trabalho externo, aos reeducandos do regime fechado de 
cumprimento de pena, está subordinada à capacidade e à disponibilidade de 
vigilância do Poder Público, considerada a possibilidade de fuga, e, ainda, à 
fiscalização estatal, no exercício do poder disciplinar sobre os apenados em 
cumprimento de pena (AgRg no AREsp 492.982/MG, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 25/06/2014).
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1658784/RO, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 25/05/2018) 4- Diante da 
dificuldade de fiscalização da pena no trabalho externo, o detento tem o dever de se 
adaptar às suas possibilidades de vigilância, mormente nesse caso, em que a 
recorrente deu causas para a desconfiança do Estado, ao ter descumprido as regras da 
prisão domiciliar e trabalho externo.
5- Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 813.727/PR, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 
28/4/2023).

 
Na espécie, o acórdão impugnado concluiu que não seria possível ser realizada uma 

fiscalização adequada do cumprimento do trabalho externo, trazendo elementos concretos para 
embasar tal fundamento. Nessa linha, o julgado está em conformidade com a orientação desta 
Corte e sua reforma exigiria o reexame da prova, providência incabível na via eleita.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a 
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 909.981 / SC
Número Registro: 2024/0153389-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80001490520248240023 80043513020218240023

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JACKSON JOSE SCHNEIDER SEILONSKI
ADVOGADO : JACKSON JOSÉ SCHNEIDER SEILONSKI - SC050048
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : UELDER FERREIRA DA SILVA MACEDO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UELDER FERREIRA DA SILVA MACEDO (PRESO)
ADVOGADO : JACKSON JOSÉ SCHNEIDER SEILONSKI - SC050048
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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